
 
 
 
 
 
 

 Serviço Público Federal          

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS 
CRMV-GO 

 

Avenida Universitária, nº 2169 Qd 113-A, Lt. 07 E, Setor Leste Universitário 
CEP 74610-100 - Goiânia – GO – Fone: (62) 3269-6500 

E-mail: crmvgo@crmvgo.org.br 
Home Page: www.crmvgo.org.br 

 

CRMV-GO 
FLS: 
____________________ 
P.A. N°: 8656/2018 
______________________ 

Rubrica 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO 

 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ENGENHARIA POR EMPREITADA GLOBAL 

PREGÃO Nº 03/2018 

(Processo Administrativo n.° 8656/2018) 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa de engenharia civil especializada em serviços de reforma de 

telhados, para demolição do telhado atual e execução de novo telhado, incluindo estrutura 

metálica do telhado, aplicação das telhas termo acústicas, rufos, calhas e claraboia, visando 

atender as demandas do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Goiás, 

conforme especificações deste Termo de Referência, Projetos e Memorial Descritivo. A 

contratação compreenderá, além do serviço e mão de obra, o fornecimento de todos os materiais 

e o emprego dos equipamentos necessários e adequados à execução dos serviços 

dependências do CRMV/GO em Goiânia/Goiás. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1  As instalações do CRMV-GO já possuem 13 anos de entrega e passa por estado de 

deterioração acelerado no que tange aos telhados. No ano de 2015 algumas salas apresentaram 

vazamento de água no teto quando do período de chuvas, ficando mais intenso no ano de 2018, 

em que algumas áreas do prédio do CRMV-GO alagaram. Além disso, várias telhas já estão 

quebradas por conta da realização de serviços por prestadores. 

2.2 A troca do telhado tem como objetivo aumentar a vida útil do prédio do CRMV/GO, uma 

vez que os constantes alagamentos em período de chuva estão deteriorando de forma acelerada 

as dependências do CRMV/GO. 

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

3.1 Os serviços, materiais e equipamentos referenciados neste Termo de Referência 

enquadram-se na modalidade de bens e serviços comuns para fins do disposto no art. 4º, do 

Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005 – Pregão Eletrônico, cujo padrão de desempenho e 

qualidade pode ser objetivamente definido no edital e anexo, por meio de especificações usuais 

de mercado, conforme parágrafo único do art. 1º da Lei 10.502/2002.  
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3.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, 

de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares 

à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas 

por seu respectivo plano de cargos. 

3.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

4 FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

4.1 Para a execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar mão de obra 

qualificada, material e todos os equipamentos necessários à perfeita execução do serviço, 

conforme especificação detalhada nos projetos, memorial descritivo e planilha orçamentária.  

4.2 A contratada deverá, no momento da contratação, apresentar à Contratante um 

engenheiro civil, devidamente registrado no CREA, para supervisionar a obra, com a qual o fiscal 

do contrato deverá se comunicar caso hajam quaisquer problemas ou dúvidas; 

4.3 A contratada deverá manter na sede da contratante durante TODA a execução do serviço 

um mestre de obra com experiência comprovada via anotação de CTPS no momento da 

contratação; 

4.4 Todos os funcionários envolvidos na reforma deverão possuir regular vinculo de emprego 

com a contratada, devidamente comprovado no momento da assinatura do contrato; 

4.5 Fazem parte do presente termo de referência todos os projetos e detalhamentos de 

desenhos constantes do processo de licitação, e devem ser seguidos integralmente. 

4.6 O trabalho deverá ser executado da forma mais silenciosa possível, evitando conversas 

em tom elevado e música durante o horário de expediente do CRMV/GO. 

4.7 Todos os funcionários da Contratada deverão estar, durante toda a execução do contrato 

com todos os EPI’s exigidos na Legislação e a contratada deverá seguir com rigor as normas de 

segurança do trabalho. 

4.8 O Engenheiro Civil indicado pela Contratada deverá emitir Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do 

Estado de Goiás (CREA/GO) da execução da obra. 

4.9 O Serviço será prestado no Endereço: Avenida Universitária, nº 2169, Qd. 113-A, Lt. 

07-E, Setor Leste Universitário, na cidade de Goiânia/Goiás. 
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5 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

 

5.1 A demanda do CRMV-GO tem como base as características descritas nos projetos e 

memorial descritivo, anexos a esse Termo. 

5.2  Os serviços deverão ser executados, de segunda a sexta, com início às 08 horas e 

término às 17 horas, atendendo a todos os critérios estabelecidos pela Administração 

5.3  Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, 

de 1997, caracterizando-se como atividades materiais acessórias, instrumentais ou 

complementares à área de competência legal do órgão licitante, não-inerentes às categorias 

funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos. 

5.4  A duração inicial do contrato será de 30 (trinta) dias, e poderá ser prorrogado em caso 

de caso fortuito ou força maior devidamente comprovado e aceito pelo CRMV/GO. 

5.5  A Contratada deverá inspecionar a execução do serviço, através do engenheiro 

responsável, no mínimo duas vezes por semana, em dias e períodos alternados, quando fará, 

obrigatoriamente, contato com o Fiscal do Contrato, para aviso de sua supervisão e troca de 

informações sobre a prestação dos serviços, ou a qualquer tempo, quando solicitado pela 

Contratante. 

5.6  Para o enquadramento da proposta de preços as empresas deverão considerar no custo 

da empreitada, além do salário da categoria, o auxílio-transporte e demais benefícios e encargos 

previstos em lei ou garantidos por convenção/acordo coletivo da categoria. 

5.7  Deverão compor o preço de proposta todos os materiais e equipamentos necessários 

para realização do serviço, bem como deverá incluir uniforme e EPI’s dos funcionários. 

 

6 VALOR ESTIMADO 

 

6.1 O valor estimado da contratação encontra-se na planilha orçamentária, anexa a essa 

Termo e foi composto baseado nos valores da Tabela SINAPI, e na falta de valores referência 

nesta, foi usada a Tabela da AGETOP ou ampla pesquisa de preço com fornecedores. 

 

7 METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

7.1 Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir 

estabelecidos: 

7.1.1 A contratada deverá entregar o telhado exatamente conforme o projeto, anexo a 

esse Termo, utilizando os materiais e itens descritos; 
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7.1.2 O memorial descritivo compõe esse Termo e descreve o padrão mínimo dos 

materiais que devem ser utilizados; 

7.1.3 Ao final da obra a empresa contratada deverá realizar a limpeza pós obra de 

forma minuciosa; 

7.1.4 Todo o entulho deverá ser armazenado em caçamba adequada e providenciada 

pela Contratada, os resíduos e entulhos deverão ser descartados pela contratada em local 

apropriado e será exigido a comprovação deste através de CTR (Controle de Transporte 

e Destinação de Resíduos Sólidos). 

 

8 UNIFORMES 

 

8.1  Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser 

condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante. 

8.2 A Contratada deverá manter seus empregados completa e constantemente 

uniformizados, com roupas e calçados em perfeito estado de conservação e aparência e com 

materiais de boa qualidade, identificando-os através de crachás.  

8.3 Deverão ser fornecidos, no mínimo três conjuntos completos de uniforme, contendo o 

emblema/brasão/logotipo da empresa Contratada, de forma visível, na camisa/camiseta. 

8.4 Além dos uniformes a empresa Contratada deverá fornecer aos empregados todos os 

EPI’s necessários durante a execução da obra, repondo-os sempre que necessário, sem repasse 

do custo ao funcionário; 

8.5 Os uniformes e EPI’s deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente 

acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela 

fiscalização do contrato. 

 

9 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

 

9.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 

estabelecidas no memorial descritivo, promovendo sua substituição quando necessário; 

9.2 A listagem de produtos, equipamentos e materiais mínimos deverão compor a proposta 

da empresa. 

9.3 Todos os produtos relacionados deverão ser de primeira qualidade e sujeitos à prévia 

aprovação da CONTRATANTE, devendo ser entregues em horários previamente agendados 

com o Fiscal do Contrato. 
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10 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 

10.1 Será declarado vencedor do procedimento de contratação por pregão eletrônico a empresa 

que apresentar o lance com o menor preço, desde que o objeto cotado atenda as especificações 

exigidas e esteja dentro do limite do valor de referência estimado. 

10.2 No ato da assinatura do Contrato a empresa vencedora deverá encaminhar a documentação 

de habilitação, regularidade fiscal, trabalhista e Qualificação Econômica-Financeira: 

a) Habilitação jurídica:  

a1) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

a2) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

a3) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

a4) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove 

a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

b) Regularidade fiscal e trabalhista: 

b1) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b2) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

b3) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

b4) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

b5) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
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b6) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

b7) caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais ou estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda Municipal/Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei;  

c) Qualificação Econômica Financeira 

c1) certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da contratada; 

c2) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, referentes 

ao último exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente 

(LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

c3) O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá 

comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por 

cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente  

d) Qualificação Técnica - A empresa contratada deverá comprovar, ainda, a qualificação 

técnica, por meio de apresentação de: 

d1) um atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove a prestação de serviço semelhante ao objeto do presente Termo 

de Referência; 

d2) atestado de vistoria fornecido por funcionário do CRMV/GO. 

 

11 INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

11.1  A execução dos serviços terá início imediatamente após a assinatura do contrato, não 

podendo a Contratada retardar o início da execução, sem prévio aceite da contratante, sob pena 

de incorrer nas sanções previstas em lei. 

 

12 DA VISTORIA 

 

12.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá 

realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor 

designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 11 horas e das 14 horas as 

16 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (62) 3269-6519. 

a.  O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 
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b.  Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente 

identificado. 

12.2  Caso opte por não realizar a vistoria, o licitante deverá emitir declaração de que tem pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume 

total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos 

futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com este órgão, conforme item 3.3 do 

Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, conforme Modelo no Anexo XII. 

 

13 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

13.1  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

13.2  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

13.3  Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

13.4  Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso 

de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para 

o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

13.5  Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos; 

13.6  Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 

contratada, em conformidade com o art. 36, §8º da IN SLTI/MP N. 02/2008. 

13.7 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

13.7.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados; 

13.7.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

13.7.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

13.7.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens. 
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14 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

14.1  Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, Projetos, 

Memorial Descritivo, normas vigentes e de sua proposta, com a alocação dos empregados 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas 

neste Termo de Referência e em sua proposta; 

14.2  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

14.3  Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 

14.4  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando 

a Contratante autorizada a descontar da garantia, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

14.5  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

14.6  Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 

termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

14.7  Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados 

por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 

14.8  Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto 

neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

14.9 Fornecer aos funcionários responsáveis pela execução do objeto contratual todos os 

equipamentos de proteção individuais (EPI) recomendados pela NR 18, inerentes aos serviços 

prestados. 

14.10  A empresa contratada deverá apresentar a seguinte documentação no momento da 

assinatura do contrato de prestação dos serviços: 

14.10.1 relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, 

horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela 

execução dos serviços; 

14.10.2 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e 

dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 

assinada pela contratada;  
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14.10.3 Apresentação dos certificados de que o empregado realizou o curso de NR 35 

(trabalho em altura); e 

14.10.4 Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo 

empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo.  

14.11 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam 

regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato: 1) prova 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e 

à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas 

Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 

do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

14.12 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

14.13 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual, de 

modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante; 

14.14 Apresentar os comprovantes de fornecimento de vale-alimentação e vale-transporte aos 

funcionários; 

14.15 Apresentar à CONTRATANTE, juntamente com a Nota Fiscal, o chamado BOOK - 

composto pela relação de seus empregados alocados na obra em papel timbrado e assinado 

com carimbo, contracheques dos funcionários alocados com quitação dos salários através de 

deposito bancário ou, se pago em dinheiro, exigir do funcionário declaração no verso do 

contracheque atestando recebimento na modalidade “pecúnia” com data e assinatura pelo 

empregado, livro de ponto assinado pelos funcionários alocados na obra,   guias de recolhimento 

do FGTS (GRF)  INSS (GPS) relativo ao período da medição apresentada e devidamente 

quitadas, SEFIP completa, composta de Relação de empregados analítico GRF, comprovante 

de declaração dos débitos para com a previdência social e terceiros, comprovante de 

transferência dos arquivos SEFIP. A não apresentação de quaisquer dos documentos aqui 

relacionados, outorgará à CONTRATANTE o direito de suspender os pagamentos faturado e 

devidos por força deste contrato, até que seja sanada a irregularidade. Caso a CONTRATADA 

não sane o inadimplemento no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, ficará caracterizada a sua 

mora contratual, sujeitando-a, às sanções previstas em Lei e nesse Termo; 

14.16 Providenciar junto ao CREA as ARTs referentes ao objeto do contrato e especialidades 

pertinentes, nos termos da Lei nº 6.496/1977; 
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14.17 Efetuar o pagamento de todos os tributos e obrigações fiscais incidentes ou que vierem 

a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo pelo contratante dos serviços e 

obras; 

14.18 Manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários e equipamentos em 

número, qualificação e especificações adequados ao cumprimento do contrato; 

14.19 Submeter à aprovação da fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e 

equipamentos a serem aplicados nos serviços e obras objeto do contrato; 

14.20 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

14.21 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Administração; 

14.22 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

14.23 Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação. 

14.24 Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para 

representá-la na execução do contrato; 

14.25 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços; 

14.26 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

14.27  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

14.28 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

14.29 Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções 

previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;  

14.30 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 

incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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15 DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

15.1 É vedada a subcontratação total parcial do objeto 

 

16 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

16.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

17 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

17.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 

8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 

17.1.1 A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações 

trabalhistas, deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em 

consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas 

eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

17.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

17.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

17.4 A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 

34 da Instrução Normativa SLTI/MP nº 02, de 2008, quando for o caso. 

17.5 O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 

no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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17.6 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, 

de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as 

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

17.7 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme 

o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.8 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com 

o FGTS nas contratações com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-

á, dentre outras, as comprovações previstas no art. 2º, §2º, V, da Portaria MP nº 409, de 21 de 

dezembro de 2016 e no §5º do art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MP nº 02, de 2008. 

17.9 O atraso injustificado na execução do contrato sujeita o contratado à multa de mora, na 

forma prevista nesse Termo; 

17.9.1 A aplicação da multa não impede que a administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93 

 

18 DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

18.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias após a 

finalização, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta.  

18.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 

sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

18.3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e 

materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

18.3.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

18.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
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19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

19.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 

2002, a Contratada que: 

19.1.1 deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

19.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

19.1.4 comportar-se de modo inidôneo; e 

19.1.5 cometer fraude fiscal. 

19.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

19.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado; 

19.2.2 Multa de:  

19.2.2.1  0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços (total ou parcial), limitada a 

incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no 

caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 

configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 

rescisão unilateral da avença;  

19.2.2.2 0,3% (três décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 

em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 

anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

19.2.2.3 1% (um por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 

de inexecução total da obrigação assumida; 

19.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo;  

19.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor adjudicado do contrato por dia de 

atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 

observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias 

autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; e 

19.2.2.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 
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Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 

por ocorrência (e.g., enviar funcionários sem os 

devidos EPI’s e não cumprimento de NR’s); 

05 

2 

Deixar de prestar, suspender ou interromper, salvo 

motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 

contratuais por dia e por posto de trabalho; 

04 

3 

Deixar de cumprir direitos garantidos por legislação 

trabalhista ou acordo coletivo/convenção coletiva de 

trabalho, por dia; 

04 

4 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

5 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

6 

Deixar de cumprir determinação formal ou instrução 

complementar dos fiscais ou gestora de contrato, por 

ocorrência; 

02 
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7 
Deixar de realizar supervisão/inspeção semanal, por 

ocorrência; 
02 

8 

Deixar de disponibilizar os materiais de trabalho, 

retardando a execução do objeto, multa calculada por 

dia além da obrigação de ressarcir à contratante as 

despesas com aquisição dos itens, 

independentemente do valor; 

02 

9 
Deixar de disponibilizar os equipamentos de trabalho, 

por dia; 
02 

10 

Deixar de substituir empregado alocado que não 

atenda às necessidades do serviço, por funcionário e 

por dia; 

01 

11 

Deixar de fornecer os uniformes e crachás ou o 

funcionário deixar de usá-los, por dia e por 

funcionário; 

01 

12 

Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e 

seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, 

após reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

13 
Deixar de indicar e manter durante a execução do 

contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

14 

Deixar de providenciar treinamento para seus 

funcionários conforme previsto na relação de 

obrigações da CONTRATADA 

01 

 

19.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até dois anos. 

19.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, 

com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 
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19.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.  

As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.2.4 e 19.2.5 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

19.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

19.3.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

19.3.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

19.3.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados.  

19.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

19.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

19.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

Goiânia, 06 de agosto de 2018 

 

 

_________________________________               ___________________________________                                

Elaboração do Termo de Referência                           Elaboração das Especificações Técnicas 

 
 
NOS TERMOS DO ART. 9º, INCISO II, DECRETO Nº 5.450/05, APROVO 
O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E AUTORIZO A REALIZAÇÃO 

DA LICITAÇÃO. 

 
 
 

_________________________________________ 
Olízio Claudino da Silva 

Presidente do CRMV/GO 
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